
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

COMISSAO PERMANENTE DE LIcrrAcAo - CPL 
CNPJ: 12.511.093/0001-06 

TERMO DE DISPENSA DE ucrrAçAO 

Processo Administrativo n° 00812020 

Dispensa de Licitação n° 008/2020 

NOME EMPRESARIAL: M. C. ARAUJO SILVA - ARMARINHO 

NOME DE FANTASIA: ARMARINHO ARALJJO 

CNPJ/MF n°: 05.388.537/0001-80 

ENDEREc0: Av. Professor Joäo Moraes de Souza, no 490 - Bairro: Centro. 

CEP: 65.272-000 - Santa Luzia do Paruá— MA. 

VALOR: R$ 17.456,00 (dezessete mil quatrocentos e cinquenta e seis reals) 

OBJETO: Aquisicao de artigos diversos de armarinho para confeccao de 

material didático a ser trabalhado pelos professores da Rede Municipal de 

Ensino para ministraçao de aulas aos alunos de forma remota em tempos de 

pandemia. 

UNIDADE 0RçAMENTARIA: 02.004.12.122.0004.2.015 

JUSTIFICATIVA E AMPARO LEGAL: Em que pese a OMS 

(Organizacao Mundial de SaUde) ter declarado somente em 11 de marco de 

2020 a pandemia do novo CoronavIrus, o Brasil já havia promulgado, em 

fevereiro de 2020, a Lei 13.979/2020 que dispoe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergencia de saUde püblica, de importància internacional, 

da referida pandemia. 

Certo que a imp revisIve! crise da pandemia do novo coronavirus tem 

gerado fortes impactos sociais, econômicos e politicos. Por consequência, o 

regime de contratacOes püblicas foi cabalmente afetado, em diversos âmbitos. 

Diante desse cenário, o poder püblico precisa adotar medidas urgentes para 

solucao de problemas extraordinários de várias ordens, nesse caso o setor 

educacional tem sido bastante atingido. A urgência da situacao clama pela 
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flexibilizaçao dos trâmites e exigências nos procedimentos 

administrativos, que neste caso trata-se de aquisicao de matérias para a 

Secretaria Municipal de Educaçao. 

Nesse contexto, fol publicada a Lei n.° 13.979/2020, popularmente 

conhecida como "Lei do Coronavirus", que preve nova hipôtese de dispensa de 

licitaçao: 

"Articio 40 - E disDensável a Iicitacäo oara aauisicão de bens 
serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emerqência de saüde püblica de importãncia 
internacional decorrente do coronavirus de gue trata esta Lei". 

0 §1 1  do supracitado artigo 40  estabelece gue essa hipOtese de 
disDensa é temoorária. aDlicando-se aoenas enauanto oerdurar a 
emergência de saüde pUblica. 

Trata-se, portanto, de lei excepcional, conforme prevê a Lei de 

Introducao as Normas do Direito Brasileiro. Segundo os juristas Luciano Elias 

Reis Marcus e VinIcius Reis de Alcäntara, tal prazo nao poderá ser superior 

ao que for declarado pela OMS. 

Cumpre ressaltar que a referida lei é uma norma geral de licitacOes e 

contratos püblicos, nos termos do artigo 22, XXVII, da Constituicao 

Federal. Aplica-se, portanto, a Administracao PUblica direta e indireta, além de 

abranger todos os entes federativos, que poderao regulamenta-la, 

considerando suas respectivas competências. Importante esclarecer que, 

embora as estatais sejam regidas atualmente pela Lei 13.303/2016, a hipótese 

de dispensa também se aplica a estas, pois o diploma abrange todo e qualquer 

contrato necessário ao enfrentamento da emergência de saüde pUblica. 

"A nandemia node acrar situacães de atendimento imediato 
insuscetivel de aguardar dias ou horas. Basta considerar 
hipOteses em gue instalaçOes ou serviços de terceiros sejam 
indispensaveis para ten tar evitar o Obito de urn sujeito ou para 
impedir a disseminaçao do virus. E evidente gue as regras 
constitucionaIs, gue privilegiam o atendirnento as necessidades 
coletivas e a realizacão do interesse páblico, impöem a ado cão 
de medidas práticas e efetivas por parte da Administração 
Páblica, independentemente, de forrnalizacao num procedirnento 
administrativo burocrático". (JUSTEN FILHO, 2020, pg. 2). 
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As hipóteses de contratacao direta no ordenarnento jurIdico brasileiro, 

em regra, são dispostas na Lei 8.666/93. A MP 926/2020, em seu artigo 4 0-13, 

traz urn elenco de situacOes corn presuncao absoluta de atendirnento aos 

requisitos de contratação direta: a) ocorrência de situacao de emergëncia; b) 

necessidade de pronto atendirnento da situacao de ernergencia; c) existéncia 

de risco a segurança de pessoas, obras, prestaçao de servicos, equipamentos 

e outros bens, püblicos ou particulares; e d) Iimitaçao da contrataçao a parcela 

necessária ao atendimento da situacao de emergência. 

E cedico que a Constituiçao Federal em seu art. 37, inciso XXI, traz a 

obrigatoriedade que a Adrninistração Püblica tern de licitar quando desejar 

adquirir bens ou servicos na seara ptblica. 

No bojo do art. 24, inciso IV, especificarnente, a Lei 8.666/93 trouxe a 
baila a hipótese de dispensa de licitaçao nos casos de emergência ou de 

calamidade pUblica, corn prazo rnáxirno para conclusão de 180 (cento e 

oitenta) dias. Para a caracterizacao deste cenário, é necessário o atendirnento 

de requisitos: urgencia no atendirnento emergencial e possibilidade de prejuIzo 

ou comprometimento da seguranca das pessoas, servicos ou bens püblicos ou 

particulares (TORRES, 2018). 

Ainda quanto as hipôteses de dispensa ern razão de situacao 

emergencial e relevante considerar que a dernora na realizacao da licitacao 

poderia acarretar a ineficàcia da contratacao, visto que a dernora na 

contratacao do objeto poderia causar danos irreparáveis aos alunos, face ao 

risco ern que estão expostos por sua condição. 

Considerando a necessidade premente de servicos de pessoa jurIdica 

para aquisicao de artigos diversos de arrnarinho para confeccao de material 

didático a ser trabaihado pelos professores da Rede Municipal de Ensino para 

ministracao de aulas aos alunos de forma rernota ern tempos de pandemia. Se 

faz necessária a presente dispensa de Iicitaçao por estarem presentes os 

pressupostos da necessidade dos servicos conforrne descrito no objeto a 
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presente Dispensa de Licitacao ocorrerá nos termos do art. 24, 

inciso I, da Lei Federal n° 8.666/1993, e suas alteraçOes. Senão, vejarnos: 

"E dispensável a licitacao: 
Para obras e serviços de engenharia de valor ate 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alInea "a", do inciso I do artigo 
anterior, desde que nao se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou servico ou ainda para obras e servicos da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente. (Redacao dada pela Lei n° 9.648, de 1998). 

Assim, a situacao narrada coaduna perfeitamente corn o dispositivo legal 

(Art. 24, I da Lei n o. 8.666/93), autorizando a contratacao pretendida por 

dispensa de licitacao. 

Sendo que o preco pactuado neste processo adrninistrativo de Dispensa 

de Licitacao é no valor de R$ 17.456,00 (dezessete mil quatrocentos e 

cinquenta e seis reals), para contratacao de Aquisicao de artigos diversos de 

armarinho para confeccao de material didâtico a ser trabaihado pelos 

professores da Rede Municipal de Ensino para rninistracao de aulas aos alunos 

de forma rernota em tempos de pandernia, conforme solicitado pela Secretaria 

Municipal de Educacao, condizente corn o valor estabelecido pelos orcarnentos 

realizados pela Secretaria Municipal. 

02004 - Secretaria Municipal de Educacao 

02.004.12.122.0004.2.015 MANUT. E FUNC.DA SECRETARIA MUN. DE 

EDUCAAO 

33.90.30 - Material de consurno 

WYLL YAM PINHEIIW ODRIGUES 
Presidente da CPL - Prtaria n° 002/2019 

( I 

FABIO XAVIER MACEDO 
Membro - Portaria n° 002/2019 

IZOLETE DOS SAN TOS SARGES 
Membro - Portaria n° 002/2019 
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